
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.324 - SP 
(2014/0282178-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ISMAEL SANTINI 
EMBARGANTE : JOÃO VICTOR 
EMBARGANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
EMBARGANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA FORMULADO NO BOJO DA PETIÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE.
I – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração.
II - Não obstante o pleito de assistência judiciária gratuita possa ser feito a 
qualquer tempo, quando a ação estiver em curso, deverá ser formulado em 
petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 
constituindo erro a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º 
da Lei n. 1.060/50. Precedentes.
III - A disposição contida no art. 13 da Lei n. 11.636/07 não importa a 
dispensa da observância do procedimento previsto no art. 6º da Lei n. 
1.060/50.
IV - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.324 - SP 
(2014/0282178-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ISMAEL SANTINI 
EMBARGANTE : JOÃO VICTOR 
EMBARGANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
EMBARGANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

ISMAEL SANTINI E OUTROS opõem embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial que, por unanimidade, negou-lhe provimento 

(fls. 217/218e), cuja ementa transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
FORMULADO NO BOJO DA PETIÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 88 DA LEI N. 10.741/03. 
ESTATUTO DO IDOSO.  APLICABILIDADE EM AÇÕES 
ESPECÍFICAS. 
I - O recurso especial não foi instruído com as guias de custas 
e de porte de remessa e retorno dos autos e os respectivos 
comprovantes de pagamento. Deserção. Súmula n. 187/STJ.
II - Não obstante o pleito de assistência judiciária gratuita 
possa ser feito a qualquer tempo, quando a ação estiver em 
curso, deverá ser formulado em petição avulsa, a qual será 
processada em apenso aos autos principais, constituindo erro 
a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da 
Lei n. 1.060/50. Precedentes.
III - Aplicabilidade do art. 88 da Lei n. 10.741/03 tão somente às 
ações referentes a interesses difusos, coletivos e individuais 
indisponíveis ou homogêneos.
IV - Agravo Regimental improvido.
Sustenta, em síntese, que o mesmo padece de omissão, 
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porquanto necessário o pronunciamento acerca do pedido de concessão 

dos benefícios da assistência judiciária gratuita, formulado na vigência do art. 

13 da Lei n. 11.636/07.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ISMAEL SANTINI 
EMBARGANTE : JOÃO VICTOR 
EMBARGANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO 
EMBARGANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Sustenta a Embargante que há omissão a ser suprida, nos 

termos do art. 535, II, do Código de Processo Civil.

Verifico, no caso, que não há nenhum vício a ensejar a 

declaração do julgado ou sua revisão, mediante embargos de declaração.

Cabe a oposição de embargos de declaração quando a 

omissão disser respeito ao pedido, e não quando os argumentos invocados 

pela parte não são estampados no julgado, como pretende a Embargante. 

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. 

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

Nesses termos, afigura-se totalmente destituída de pertinência 

a alegação formulada pelos Embargantes, uma vez que não se ajusta aos 

estritos limites de atuação dos embargos, o qual se destina, exclusivamente, 
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à correção de eventual omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0282178-5 AREsp 625.324 / SP

Números Origem:  00916996819964039999  6931991  69391  9100000693  96030916994

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISMAEL SANTINI
AGRAVANTE : JOÃO VICTOR
AGRAVANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO
AGRAVANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ISMAEL SANTINI
EMBARGANTE : JOÃO VICTOR
EMBARGANTE : DIONÍSIO DE OLIVEIRA COLATO
EMBARGANTE : WILTZ DE MOURA BRAATZ MARTINEZ
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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